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Interessado 	PETRÓLEO BRAS H 	S/A PETROBR s 

ASSUNTO: NORN1AS GERAIS DE 1)IRF  Ru TRIBUIÁRTO 

Data do Cato gerador: 08/02/2002 

PROCESSO ADMINISTRATWO FISCAL,, MULTA DE OFICIO 
ISOLADA EVOLUCAO LEGISLATIVA. CARIMENTO DO RECURSO 
VSPICIAL 

POT [Tatar o recurso especial de contrariedade a lei, de  recurso  de 
Cundamentacdo  vinculada, inexistindo a referência, o mesmo n5o deve ser 
conhecido. 

Recurso Fspecial do Procurador Não 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em. não conhecer 
do recurso especial, nos tennos do voto da Relatora,  Vencido o Conselheiro Henrique Pinheiro 
Torres, que dava provirnento  ao recurso, Deelarr rain-se impedidos de votar  os Conselheiros 
Nanci Gama e  Rodrigo Cardozo Miranda. 

Participaram do  presente julgamento os Conselheiros flenrique Pinheiro 
Torres, Judith do Amaral Marcondes Armando, SUSy GOITICS Hoffmann; Gilson. Macedo 



Rosenburg  Filho, Jose  Adão Vitorino de Morais, Maria Feresa .Martinez López, Leonardo 
Siade Manzan e  Carlos  Alberto Freitas Barreto , 

Relatório 

Trata-se de recurso especial interposto pela  Fazenda Nacional, apresentado 
contra o acórdão 303-33,692, da então 3 Camara do 3' Conselho de Contribuintes, que deu 
provimento por maioria, ao recurso voluntario da interessada. A ementa dessa decisão possui a. 
seguinte redaçao: 

01;NON(.1.7/1 	ESPONFÁ.NE,4 C'ON7R1 	 1)1±; 
[N?  LI T )  ENO.  0 	NO 	DOM1 N 0 	.ECVNOLVIK.'0 
((.1DEA:OMBUS'ill/LLS). 	D E SP /1 CHO 	ANTEC/P,IDO 
Nzi 	BILIIMDE 	DA 	ARIL:11 ,1 	DE 	OPk10 /1 

complomenta0o 	CUM docorfento 	aumcnto do valor' 
ibut'vd aput ado atruits.  oiqueacao, autos do qualquer 

111 . il0monk) administtativo e desde quo atoodidos o s. 
pressupostos do (111 138 do C."TN, exime ,slacito passivo da 
mutter do olicio prevista. Recurso voluntAtio ptovido 

Defende a recorrente ter ocorrido contrariedade a lei tributaria No entender 
do D. Procurador, para se aplicar a figura da denúncia  espontânea deveria  a denúncia vir 
aco.m.panhada do recoIllituento integral do tributo e acréscimos moratórios devidos. Assim, 
defeat& a aplicabilidade do art. 44, inciso .1 e § 1 0, inciso II, da Lei n" 9.430/96 (multa de o ficio 
isolada), 

0 recurso 	admitido pelo despacho n"  111 8/2007, dc  tis . 90/92, sob 
entendimento  de terem sido preenchidos as condições de admissibilidade . 

A interessada, nas contra-razões, requer a manutenção integral do acórdão . 
Cita precedentes dos Conselhos de Contribuintes e do STJ tavoraveis ao decidido pela (. -..dinara 
recorrida. 

Voto 

Conselheira Maria Teresa Martinez .López, R.elatora 

Por entender caber ao relait».• do processo, antes de deniar qualque r .  
apreciação de mérito., efetuar o controle dos requisitos form .ais de admissibilidade do recurso, 
entre des, a veriticação se Os pressupostos processuais lis)ram. devidam.ente cumpridos, passo 
apreciação. 

(j)  aspecto temporal: 

Quanto  à admissibilidade, cabe esclarecer que, embora a alteração do artigo 
37 do  Decreto n 0  70,235/1972, pela Lei ri" 11.941/2009, e a publicação da Portaria 1.1" 256/2009, 
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que criou o novo Regimento Interno do CARP, quando deixa de existir o recurso especial 
fundamentado em contrariedade  i  lei, o presente recurso especial foi  interposto  quando ainda 
vigente  a legi.:_:ilação anterior, razão porque, sob o aspecto exclusivamente temporal, nenhum a 
irregularidade processual 

¡ii) contrariedade  li  lei 

Defende a recorrente ter 00011410 contrariedade a lei tributaria. No entender 
do D. Procurador, para se aplicar a figura da denúncia espontã.nea l  deveria a denuncia vir 
acompanhada do reeolltimento integral d.o tributo e acréscimos moratórios devidos. Assim, 
defende  i aplicabilidade do art. 44, inciso I c § 1", inciso  H da Lei. if 9..430/96 (multa de  oleio  
isola(la). 2  

A priori, para haver contrariedade a lei, neeessario que essa lei contestada 
esteja vigente. E. recurso especial de fundamentação vinculada.. 

No entanto, quando da apresentação do recurso especial (03/01/2007) 
inexistia previsão legal de aplicação da multa isolada. 3 Por se tratar o  reCUFSO especial de 
CO!] trariedade a lei, de recurso de fundamentação vinculada, inexistindo a referência, penso que 
o tnesmo não deve ser conhecido.. 

Justi  fico.  

Consfa da DE SCR IÇÃO DOS FATOS ENQU A DR A ME.NTO I „EGA' 

FALTA DL RECDLIIIMENTO 1)4 MIILTA DE MOR) 

( .) Art; 43, 44, inciso e I", inciso  II e art 61, 	1"e 2", da 
lei  n" 9 430/96 

Assi 	reitero, verifica-se que a multa isolada de 75% sobre o principal pago, 
exigida no presente auto de infração foi aplicada sob o seguinte enquadramento legal: Arts 43, 
44, § 1", inciso II e 61, §§ I e 2 0, da Lei n°9 430/96. 

Vejamos o que diz a legislação: 

Art. 43 .Po(.. -kTr.,s ei tbrinahalda evig(?ncia  de  crédito tributór lo  
cot- .  e.spondente exclusivamente a midi(' ou a »nos de mora, 
isolada ou con:  juntamente 

PareigrofO ÍttliCo. SObTe o 	comtituido Ha farma  de s te 
artigo,  rido  pago no respectivo vencimento„ incidirito juroA de 
mor a, calculados à lava a que se  rePre o  4  3" do are .5", a par Ili 

Esta Conselheira  defende acertada a  decisão recorrida, em face da Sumula n" 360 do Superior 1 ribunal de  
Justiça, publicada em 08/09/2008, assim enunciada: 
0 benelleio da  denuncia espontanea não  se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, ma's pagos a destempo. 

Segundo a denuncia fiscal, laudo de arqucw,:ao apurou a descarga do Oleo diesel em volume maior do quo o 
declarado na importa0o. Ciente  desse  fair), a importadora  solicitou  a reti1'ica0o da DI e promoveu o recolhimento 
do  tributo, sem niulta de mora, num plaza infei ior a dez dias da emissão do laudo 
3  A  questão, objeto do recurso da Fazenda Nacional, gira em to' no da espontaneidade do pagamento efetuado a 
destempo pela contribuinte (complemento de CIDE decorrente dc aumento do valor tributavel apurado através dc  

procedimento de arqueaçao) que entende set devida a multa dc mora e portanto a multa de oficio isolada imposta. 



do primeiro dia do ine3.s 	 ao veneiniento do pia o  at 
O  tiljS diilerioi do do paganwilio  C de uni por cento 	nicT, s de 

pagamento 

Hullos de  Lançamento  de Oki() 

iirt. 44. Nos casos tIe lawamento 	Lie  oficia,--i--io-aplieddas 

	

cakvilti•ri.s sobre a-lotalidade  ou  di-Prença 	de 

ti  ibitio OH contribuiçao: 	 10.(W2, de40-4L(-1Liele 
H`:  303, de 2006)  (-14-de 34e(lida  Proybiótla  [I" 35:1,  -de 	2007) 

-I de 	setento e clue&  por  cento. nos casos 	de 	de  
pagramento on recollUirieffto-, pat.fa-mento recolhimento  após-o 
ik--weinreuto do prazo, scin o-aere.selino-de multcr moratoria.  dc,  
!aka de deelaraçaere nos ck-!-dcelaraelio inexata, exectuada 
hipoteselo 	inelso  L'°/ 	(1 	 n"1-0,c`42. de-2004) Wide 

11" 3 (73T- f-! 2 0 0 (i).  (Vide-M-edirla Proviséria-u"  35.1„ :  de 2)07-)  
8-(.-1ncti1cr1ta-por cent°, 	7105 (AMOS de-e-vidf+igc ittIIIW 

aVinido  arts. 71  72 c:  73 da Lei n" 4.502,  ch:: 30 de 

rroveuthrer rk J964 independentemente-dc-,‘Hiras penalidadcs 
administFati-vas cm criminals eabiveis. (Vide •I,ei  11"  I 0.892, de  
2004)-1:-Vide-kly W.30.3. 	2-00i4 (Vide  	 n" 

	

de     2-00;9 
.sr 	multas 	clue trata Oslo  artigo 	t-.,..yric',211.1d,i; (Vide  

3  ÍJiI  H 1).= d-c-7006) (kride 114ed-ida-1 21--o:visória 	35:1:le  2007) 
1. ¡HMO  1 	COM o  tributo 	oil a contribtriorio, quando nao 

/11 MVere fll 	 sido— 	unleriOrniente 	A: 	I gy...1.s•'. 
11 	—isoladamonte, tpiando o  tributo-ou 	ii contribuivtio-hottvef 

51(10 pogo-após 	o -vencimento-do-prazo previsto, 	-was senvo 
aert"!seimo-de-mitita de mom; 

A Medida Provisória. n' 351, de 2007, foi  convertida  na Lei n" 11 488, de 
15/06/07 (ver art 14). Os arts. 43 e 44 da Lei 1V- 9.430/96, corn a evolucao legislativa, passaram 
a regular a matéria da seguinte forma: 

Art, 43. Podera se, JOrmalizada ex/(cia de er(!dito tributario 
correspondente exclusivamente  a 'Huila Otf  a  jliTOS- (IC MOT a, 
50lada. 01 Coiymiainenie. 

Pal agrali)  011160 Sobre  O enrylito constilurdo na 1Or 1/10  deste 
artigo, nao pago no respectivo vencimento, ineidirao juros de 

11101.a, calculados  a tina a que se refere  O ys 3" do art 5  '  i  pal ti r 
do pi imeiro dia do me's subsegiiente 	1-'eilcilnent0 do ptazo 
0 /1/65 anterior 00 do pagamento e de um por iento no tik;s (.1c 
pagamento 

Art. 44. Nos caws de latiomcnio de olicio, se ao aplicarlas 
se,guintes multas .  

I- de 75% (seienta e cinco poi cent()) sobre a totalidade ou 
dikrença de imposto  cm contribuicao nos. ca  50.5  dC Adia de 
pagrunento  OH  recothimento, ta/la declaraçao e nos de 

declaraçao inexata; 

- de 50% (cimpienta por ('ento), exigida isoladamente, sobre o 
valor do pagamento mensal 

a) na fiu.ma do art 8" da Lei 	7 713, de 22 de dezembro de 

1988. clue deiyar de 561 efiluado„ ainda que rii20 tenha sido 
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aputado impost° a pagar na declarikiio de ()Piste, no caso de 
Soil  física, 

h) iia fOrma do  caí 2" desta Lei, que deivar de sei efettodo, 
ainda que tenha  .ido  LINO ado pi quiz° fiscal ou base de etileulo 
negativa pant a cont.) ibukao social sobie o lucro liquido, no 
anocalenchirio correspotidente, no  caso  de pessoa jut idica 

ló 0 pCI Ce1111101 lc MUNI de que Watt) 0 ind50 I do cap)) desk,  
artigo se) a duphcado nos  rasos previstos nos ails 7/, 72 e 73 da 
Lei n" 4.502, de 30 de novemblo de 1964, independentemente de 
outras penalidadcs adminish ou ci 'minors cablveis 

perecntuais de multa a que se  referem o ineiso I do caput 
c o • I" desie artigo se)do aumentados de metade, nos casos de 
OItO atendimento polo sujeito passivo, no prazo mareado,  de  
intima 00  pata  

-prestai eschn ceimentos; 

- OpreSC111(17 .  05 (11 qttivos OH 8istema s  de que Wallin 05 arts II 
a 13 da Lei n" 8 218, de 29 de agosto de 1991; 

Ill - apresentai a documenta0o lecnica de que trata o art. $8 
desta Lei 

Examinando as hipóteses de imposição de multa de oficio isolada referidas 
no dispositivo acima reproduzido, constata-se que à aplicada no  presente lançamento, não mais 
possui previsão legal Destarte, coin fundamento no art. 106, II, "c", do  Código Tributario 
Nacional (Lei 11(2  5..172/66), não há como manter a multa lançada isoladamente, pela  aplicação 
retroativa do art„ 44 da Lei n  9,4$0/96, na redação que lhe .foi dada pelo art. 14 da 1,ei n" 
11.488, de 15/06/07, 

CONCLUSÁO: 

Por tratar o recurso especial de, contrariedade à lei, de recurso de 
fundamentação -  vinculada, inexistindo a referencia, penso que o mesmo não deve ser 
conhecido, 

Por todo o exposto, voto no sentido de não conhecer do recurso especial pela 
evolução legislativa. 

Maria Tel es, 	artinez Lopez 


